
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER JUDICIÁRIO 

CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA 
 

 

PROVIMENTO N. 18/2007 – CGJ 

 
Dispõe sobre o arquivamento 

de execuções fiscais de 

pequeno valor. 

 
 
O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA, no exercício de 

suas atribuições legais, previstas nos artigos 31 a 39 do Código de Organização e 

Divisão Judiciária do Estado de Mato Grosso – COJE; 

 

CONSIDERANDO a existência de milhares de ações de 

execução fiscal em trâmite, cujo valor é inferior aos custos de distribuição do 

processo; 

 

CONSIDERANDO a consulta formulada pela Corregedoria-

Geral da Justiça ao Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, acerca da 

possibilidade de concessão de remissão do crédito tributário e cancelamento do 

crédito não-tributário, quando o custo da cobrança seja superior ao valor 

cobrado; 

 

CONSIDERANDO que no parecer nº 4098-3/2007, o TCE se 

manifestou favorável à remissão do crédito tributário, quando se caracterize 

como de ‘pequeno valor’, sem que isso implique em renúncia de receita fiscal, 

nem tampouco responsabilização do administrador, nos termos da Lei de 

Responsabilidade Fiscal; 

 



CONSIDERANDO o objetivo de racionalização dos 

processos nas Varas Judiciais, atendendo aos princípios constitucionais da 

economicidade dos atos da Administração e da duração razoável do processo; 

 

CONSIDERANDO o levantamento feito pela Corregedoria-

Geral da Justiça, onde demonstrou-se que o custo mínimo para a abertura e 

manutenção de uma ação de execução fiscal dentro do Poder Judiciário é de R$ 

371,00 (trezentos e setenta e um reais); 

 
R E S O L V E: 

 
Art. 1º. Determinar o arquivamento das ações de execução 

fiscal, em tramitação ou que vierem a ser ajuizadas, cujo valor seja inferior a R$ 

371,00 (trezentos e setenta e um reais), sem baixa no Cartório Distribuidor. 

 

§ 1º. O arquivamento determinado não significa extinção do 

feito, nem importa em reconhecimento judicial de quitação da dívida, podendo 

ser restabelecida a execução quando o valor atualizado dela superar o valor 

mínimo previsto no caput, caso em que a Fazenda Pública solicitará o 

desarquivamento, emendando ou substituindo a CDA, se necessário, na forma do 

artigo 2º, § 8º da LEF. 

 

§ 2º. Os autos também serão desarquivados e emendada ou 

substituída a CDA quando a dívida, somada a de outra não ajuizada, superar o 

valor mínimo previsto no caput. 

 

§ 3º. Na hipótese de reunião de processos contra o mesmo 

devedor, na forma do art. 28 da Lei no 6.830/1980, para o arquivamento será 

considerada a soma dos débitos consolidados. 

 

§ 4º. Não se aplica a regra do caput quando a execução já se 

encontrar com praça ou leilão designados. 



 

Art. 2º. O arquivamento do feito não afasta a incidência de 

atualização monetária e juros de mora do crédito exeqüendo. 

 

Art. 3º. O arquivamento a que se refere este Provimento não 

está sujeito ao recolhimento de custas judiciais, nem implica em sucumbência, 

devendo ser cientificada a Fazenda Pública exeqüente da medida a ser tomada. 

 

Art. 4º. Este Provimento entra em vigor na data da sua 

publicação. 

 

P. R. Cumpra-se. 

 

Cuiabá, 21 de maio de 2007. 

 

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 

Corregedor-Geral da Justiça 

 


